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Norma que dispõe sobre os critérios e 

procedimentos a serem cumpridos na 

UNIFEI, para avaliação de desempenho 

de Servidores Técnico-Administrativos 

em Educação (STAE's) em Estágio 

Probatório.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E ADMINISTRAÇÃO (CEPEAd) DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no 

inciso XI do art. 28 do Regimento Geral da Universidade e inciso XI do art. 6º do Regimento do 

CEPEAd, considerando o Processo 23088.011118/2025-11 e a deliberação deste Conselho em 

sua 1ª Sessão Extraordinária, realizada em 04 de março de 2026; 

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os critérios e procedimentos, nos termos da Lei nº 

8.112/90, do Decreto nº 12.374/25 e das Instruções Normativas SGP/MGI nº 122/25, 

CGDEP/MGI nº 354/25, SGP/MGI nº 58/2026, SGP/MGI nº 59/2026 e SGP/MGI nº 88/26, a 

serem seguidos na UNIFEI para avaliação de desempenho de servidores técnico-

administrativos ocupantes de cargo público efetivo durante o Estágio Probatório, estando 

estruturada da seguinte forma: 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÕES, OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO  3
SEÇÃO I - DOS CONCEITOS 3
SEÇÃO II - DO PROCESSO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 5

CAPÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 7
SEÇÃO I - DO ÓRGÃO CENTRAL DO SIPEC  7
SEÇÃO II - DA AUTORIDADE MÁXIMA DA UNIFEI  8
SEÇÃO III - DOS SETORES DE GESTÃO DE PESSOAS NA UNIFEI 8
SEÇÃO IV - DA CHEFIA IMEDIATA DO SERVIDOR TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM ESTÁGIO 
PROBATÓRIO 10
SEÇÃO V - DO SERVIDOR TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 11
SEÇÃO VI - DA EQUIPE DE TRABALHO (PARES AVALIADORES) DO SERVIDOR TÉCNICO-
ADMINISTRATIVO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO  12
SEÇÃO VII - DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO (CAED) 13

CAPÍTULO III - DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INICIAL (PDI-EP) 15

CAPÍTULO IV - DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 18
SEÇÃO I - DOS FATORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO SERVIDOR TÉCNICO-
ADMINISTRATIVO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 18
SEÇÃO II - DO PLANO DE ATIVIDADES E DO PLANO DE TRABALHO 20
SEÇÃO III - DOS CICLOS AVALIATIVOS DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 21
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CAPÍTULO I - DEFINIÇÕES, OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

SEÇÃO I - DOS CONCEITOS

Art. 2º Para efeitos desta Norma, são estabelecidos os seguintes conceitos: 

I - Estágio Probatório: é o período de 36 meses após início do efetivo exercício, em que 

serão avaliadas a aptidão e capacidade para o exercício do cargo do servidor público efetivo;

II - AvaliaGov: solução digital gerenciadora do processo de avaliação de desempenho 

para fins de Estágio Probatório, como parte dos Sistemas Estruturantes de Gestão de Pessoas 

da Administração Pública Federal (Sigepe AD), estabelecida como obrigatória para avaliações 

de desempenho de Estágio Probatório em todos os órgãos e entidades integrantes do Sistema 

de Pessoal Civil da Administração Federal (Sipec) a partir de 07/02/25 (data de publicação do 

Decreto nº 12.374/25 no Diário Oficial da União - DOU);

III - Processo de Estágio Probatório: processo administrativo eletrônico, gerado, 

assinado e tramitado no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) 

da UNIFEI, no qual devem constar todos os documentos relativos ao Estágio Probatório do 

servidor técnico-administrativo, desde o início do efetivo exercício no cargo, até a publicação 

do Resultado Final do Estágio Probatório;

IV - Chefia imediata: superior hierárquico do servidor em Estágio Probatório, o qual 

deve ser estável no cargo efetivo; que cumprirá as atribuições previstas na Seção IV do 

Capítulo II; que tenha designação por portaria como ocupante de cargo em comissão ou de 

confiança, função, atribuição ou responsabilidade na unidade de lotação do servidor; e que 

tenha um mínimo de atuação e afinidades profissionais com o servidor avaliado.
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V - Equipe de trabalho: pares avaliadores, em composição de no mínimo 03 (três) e no 

máximo 05 (cinco) servidores estáveis no cargo efetivo, que serão responsáveis pela avaliação 

do servidor em Estágio Probatório, conforme Seção VI do Capítulo II;

VI - Comissão de Avaliação Especial de Desempenho (CAED): comissão composta por no 

mínimo 03 (três) servidores estáveis em exercício na UNIFEI, sempre em número ímpar de 

titulares, que desempenhará as atribuições da Seção VII do Capítulo II;

 VII - Programa de Desenvolvimento Inicial de Estágio Probatório (PDI-EP): conjunto de 

módulos, cursos e trilhas de aprendizagem em conhecimento de Administração Pública, 

disponibilizados, gerenciados e elaborados pela Fundação Escola Nacional de Administração 

Pública (Enap) especificamente para servidores em Estágio Probatório, cujo cumprimento é 

obrigatório pelos servidores que entraram em efetivo exercício a partir de 07/02/25 (data de 

publicação do Decreto nº 12.374/25 no DOU), para que sejam aprovados no Estágio 

Probatório, conforme Capítulo III;

VIII - Plano de Atividades (Seção II do Capítulo IV): documento de formalização do 

planejamento do Estágio Probatório do servidor, em modelo próprio da UNIFEI (Anexo I), que 

deve ser firmado conjuntamente entre o servidor, a chefia imediata e a equipe de trabalho, e 

que compõe obrigatoriamente o processo do Estágio Probatório;

IX - Plano de Trabalho do AvaliaGov: funcionalidade de preenchimento obrigatório, 

conforme Manuais do AvaliaGov, no qual devem ser indicadas as metas e o planejamento do 

Estágio Probatório previamente firmados entre o servidor, sua chefia imediata e a equipe de 

trabalho, conforme Seção II do Capítulo IV. 

Art. 3º Durante o Estágio Probatório, o servidor tem a oportunidade de se adaptar à 

cultura organizacional, desenvolver habilidades e construir uma trajetória sólida no serviço 

público.

Art. 4º A aprovação no Estágio Probatório é requisito para que o servidor adquira a 

estabilidade no serviço público. 

Art. 5º Na UNIFEI, passará por avaliação de desempenho durante o Estágio Probatório 

todo servidor ocupante de cargo público efetivo sujeito ao Regime Jurídico Único dos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais (Lei nº 

8.112/90). 

Art. 6º É vedado o aproveitamento do tempo de serviço público exercido em outro 

cargo, mesmo que possua a mesma nomenclatura, em quaisquer dos Poderes ou entes 

federativos, para fins de cumprimento do Estágio Probatório no cargo público assumido na 

UNIFEI.

SEÇÃO II - DO PROCESSO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 7º O processo administrativo eletrônico do Estágio Probatório, será instruído, 

assinado e tramitado exclusivamente no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 

Contratos (SIPAC) da UNIFEI, com toda a documentação digital em ordem cronológica, desde 

o início do efetivo exercício no cargo até a publicação do Resultado Final do Estágio 

Probatório (Capítulo V).
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Art. 8º Em até 30 (trinta) dias após o início do efetivo exercício do servidor técnico-

administrativo, a Diretoria de Desenvolvimento de Pessoal (DDP) da Pró-Reitoria de Gestão de 

Pessoas (PRGP) iniciará o processo do Estágio Probatório, com os seguintes documentos 

digitais: 

I - Esta Resolução (Norma), e modelos de formulários anexos;

II - Portaria de nomeação; 

III - Termo de posse assinado; 

IV - Termo de efetivo exercício (quando este ocorrer em data posterior à posse); 

V - Portaria de lotação do servidor; 

VI - Memorando enviado pela DDP/PRGP para a unidade organizacional de lotação do 

servidor, de solicitação dos nomes a serem designados como chefia imediata, e como equipe 

de trabalho; 

VII - Memorando da unidade organizacional de lotação do servidor, com os nomes 

indicados a serem designados como chefia imediata, e como equipe de trabalho; e

VIII - Portaria(s) de designação da chefia imediata e da equipe de trabalho. 

Parágrafo único. Quando o servidor for lotado em unidade organizacional do campus de 

Itabira/MG, o processo do Estágio Probatório será iniciado pela Coordenação de Gestão de 

Pessoas (CGP) de Itabira. 

Art. 9º Após a inclusão dos documentos iniciais (art. 8º) no processo do Estágio 

Probatório, a DDP/PRGP enviará o processo para a unidade organizacional de lotação do 

servidor, para que esta acrescente os seguintes documentos digitais: 

I - Plano de Atividades (Anexo I), devidamente preenchido e assinado, conforme Seção II 

do Capítulo IV; 

II - Plano de Trabalho do AvaliaGov, em arquivo não editável (pdf), conforme Seção II do 

Capítulo IV; 

III - Documentos comprobatórios do PDI-EP, emitidos pelo servidor no portal da 

Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap), em arquivo não editável (pdf), 

conforme Capítulo III; 

IV - Arquivo não editável (pdf) do Formulário de Acompanhamento de Estágio 

Probatório (Anexo II), devidamente preenchido e assinado no SIPAC por todos os avaliadores 

(Seção III do Capítulo IV);

V - Arquivo não editável (pdf) de cada avaliação de ciclo avaliativo, realizada no 

AvaliaGov, tanto pela chefia imediata quanto pela equipe de trabalho e pelo próprio servidor 

(autoavaliação), conforme Seção III do Capítulo IV; e

VI - Quando houver, todos os documentos relativos à Reconsideração de Avaliação de 

Ciclo Avaliativo (solicitação de reconsideração do servidor; análise do pedido de 

reconsideração pela chefia imediata e equipe de trabalho; resultado da avaliação final no ciclo 

avaliativo, após análise do pedido de reconsideração), conforme Seção IV do Capítulo IV.
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Art. 10 Como período de transição de implantação do AvaliaGov, até que todos os 

servidores que tenham entrado em efetivo exercício no ano de 2025 estejam com o 1º ciclo 

avaliativo realizado (Seção III do Capítulo IV), serão utilizados os formulários de avaliação do 

AvaliaGov e dos modelos próprios da UNIFEI. 

§ 1º A partir do 2º ciclo avaliativo dos servidores que tenham entrado em efetivo 

exercício no ano de 2025, caso o AvaliaGov esteja efetivamente implantado e em pleno 

funcionamento, poderá ser descontinuado o uso dos formulários de avaliação nos modelos 

próprios da UNIFEI.

§ 2º A decisão quanto à continuidade ou não do uso dos formulários de avaliação nos 

modelos próprios da UNIFEI, a partir do 2º ciclo avaliativo dos servidores que tenham entrado 

em efetivo exercício em 2025, caberá à DDP/PRGP conjuntamente com a unidade 

organizacional de lotação do servidor. 

 Art. 11 Quando for interposto recurso pelo servidor contra resultado de avaliação de 

ciclo avaliativo (Seção V do Capítulo IV), após inclusão dos documentos previstos no art. 9º, a 

unidade organizacional de lotação do servidor enviará o processo para a DDP/PRGP, que 

verificará a instrução processual necessária, e encaminhará o processo para análise do 

recurso pela CAED. 

Parágrafo único. Quando o servidor for lotado em unidade organizacional do campus de 

Itabira/MG, qualquer tramitação do processo do Estágio Probatório deve passar 

primeiramente pela CGP, para as devidas inclusões, registros, conferências, adequações e 

encaminhamentos.

Art. 12 Ao final dos 03 (três) ciclos avaliativos, a unidade de lotação do servidor 

encaminhará o processo à CAED, para realização da avaliação especial/final de desempenho 

(Seção VII do Capítulo IV) e emissão do Relatório Final Conclusivo (Anexo VI);

Art. 13 Após o recebimento do processo, a DDP/PRGP: 

I - providenciará a publicação do Resultado Final do Estágio Probatório (Capítulo V). 

II - incluirá no Assentamento Funcional Digital (AFD) do servidor avaliado os resultados 

das dos ciclos avaliativos e a publicação do Resultado Final do Estágio Probatório;

Parágrafo Único. Em caso de recurso contra o Resultado Final do Estágio Probatório, a 

DDP/PRGP subsidiará as ações como setor de gestão de pessoas, realizará a instrução 

processual que for necessária, e encaminhará o processo para apreciação do recurso pelo 

CEPEAd.

Art. 14 Os servidores públicos que tenham participação no Estágio Probatório deverão 

garantir que todos os documentos estejam no processo eletrônico no SIPAC, para garantia da 

transparência, legalidade e lisura de todo o processo.

CAPÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

SEÇÃO I - DO ÓRGÃO CENTRAL DO SIPEC 

Art. 15 Compete ao órgão central do Sipec (Sistema de Pessoal Civil da Administração 

Federal):
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I - disponibilizar guias, manuais e materiais de apoio para orientar as unidades de 

gestão de pessoas dos órgãos e das entidades sobre o Estágio Probatório;

II - implementar solução digital gerenciadora (AvaliaGov) do processo de avaliação de 

desempenho para fins de Estágio Probatório, como parte dos Sistemas Estruturantes de 

Gestão de Pessoas da Administração Pública Federal (Sigepe AD);

III - manifestar-se sobre as propostas de oferta do PDI-EP substitutivo e equivalente;

IV - analisar e dirimir casos omissos relativos à legislação do Estágio Probatório. 

SEÇÃO II - DA AUTORIDADE MÁXIMA DA UNIFEI 

Art. 16 Cabe ao Reitor da UNIFEI (ou ao seu substituto legal, em caso de afastamento 

legal do Reitor) ou ao Pró-Reitor de Gestão de Pessoas, por delegação de competência do 

Reitor (ou ao seu substituto legal, em caso de afastamento legal do Pró-Reitor de Gestão de 

Pessoas):

I - homologar o Estágio Probatório do servidor, permitida a delegação aos dois níveis 

hierárquicos inferiores imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, 

vedada a subdelegação, salvo disposição em contrário em legislação específica;

II - garantir os recursos e as ferramentas necessários ao desempenho das funções dos 

servidores em Estágio Probatório;

III - zelar pelo cumprimento das regras estabelecidas para a avaliação de desempenho 

para fins de Estágio Probatório; e

IV - garantir a transparência de todo o processo.

SEÇÃO III - DOS SETORES DE GESTÃO DE PESSOAS NA UNIFEI 

Art. 17 No âmbito do Estágio Probatório de servidor técnico-administrativo, a Pró-

Reitoria de Gestão de Pessoas (PRGP) e a Coordenação de Gestão de Pessoas (CGP) são 

responsáveis por:

I - desenvolver programas de acolhimento e integração, que contemplem, no mínimo, a 

apresentação e o funcionamento da UNIFEI e de suas competências específicas;

II - instruir as chefias imediatas sobre: gestão humanizada de equipes; acolhimento e 

integração; obrigatoriedade do PDI-EP; levantamento das necessidades de desenvolvimento; 

realização das avaliações de desempenho para fins de Estágio Probatório; 

III - incentivar as chefias imediatas a participarem de ações de desenvolvimento 

voltadas ao exercício da liderança, à prevenção e combate ao assédio moral e sexual no 

trabalho e a todas as formas de discriminação;

IV - monitorar a participação do servidor no PDI-EP;

V - consolidar o levantamento de necessidades de desenvolvimento relacionadas à 

consecução dos objetivos institucionais, nos termos da Política Nacional de Desenvolvimento 

de Pessoal (PNDP);

VI - promover o desenvolvimento nas competências necessárias à consecução da 

excelência na atuação na UNIFEI;



VII - monitorar a atualização dos registros sobre o processo de avaliação de 

desempenho para fins de Estágio Probatório;

VIII - avaliar a necessidade de realocação interna do servidor em Estágio Probatório, de 

modo a adequar o perfil (conhecimentos, habilidades e atitudes) às atividades laborais e à 

unidade de lotação, respeitando-se as especificidades do cargo;

IX - estabelecer procedimentos e critérios para a indicação de servidores ocupantes de 

cargos públicos efetivos para compor a Comissão de Avaliação Especial de Desempenho - 

CAED (Seção VII do Capítulo II);

X - distribuir e divulgar os materiais elaborados pelo órgão central do Sipec sobre 

Estágio Probatório; 

XI - informar o fluxo, os prazos e as regras de avaliação a todos os atores envolvidos; 

XII - tomar as providências necessárias para que seja publicado o Resultado Final do 

Estágio Probatório (Capítulo V); e

XIII - garantir que seja devidamente registrada a motivação da reprovação do servidor 

em Estágio Probatório.

Art. 18 A PRGP comunicará formalmente e fará os devidos encaminhamentos às 

instâncias cabíveis, em caso de qualquer indício de desvio da correta finalidade das avaliações 

e/ou do processo de Estágio Probatório (como por exemplo: misoginia; perseguição pessoal; 

assédio; calúnia; difamação; exposição ou constrangimento público; intolerância religiosa, 

étnica, racial, estética ou cultural), praticados pela CAED; pela chefia e/ou equipe de trabalho 

do servidor em Estágio Probatório. 

SEÇÃO IV - DA CHEFIA IMEDIATA DO SERVIDOR TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM 

ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 19 A chefia imediata do servidor em Estágio Probatório é responsável por:

I - receber, orientar, promover o acolhimento e a integração do servidor;

II - estabelecer de forma clara e objetiva o alinhamento das atividades, das entregas e 

dos resultados individuais esperados do servidor, formalizado por meio do Plano de 

Atividades (Anexo I) e do Plano de Trabalho do AvaliaGov (Seção II do Capítulo IV);

III - estabelecer as metas e enviar o Plano de Trabalho do AvaliaGov, sempre em comum 

acordo com o servidor e a equipe de trabalho, na forma e prazo definidos na Seção II do 

Capítulo IV; 

IV - monitorar regularmente o desempenho do servidor e dar retorno sobre o seu 

desempenho, de forma contínua e estruturada;

V - indicar, no Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP), no Plano de Atividades 

(Anexo I), no Plano de Trabalho do AvaliaGov (Seção II do Capítulo IV) as necessidades de 

desenvolvimento do servidor e incentivar a sua participação em ações de desenvolvimento;

VI - participar de forma ativa de cada ciclo avaliativo do servidor, envolvendo-se em 

todas as etapas do processo; 

VII - observar tempestivamente os prazos dos ciclos avaliativos e dos pedidos de 

reconsideração para fins de Estágio Probatório;
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VIII - conduzir o processo de avaliação de forma objetiva, imparcial e inclusiva, 

baseando-se nos fatores previamente estabelecidos na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, e em legislação específica, quando aplicável;

IX - pactuar conjuntamente com o servidor quais pares irão realizar a avaliação de 

desempenho;

X - participar de ações de desenvolvimento voltadas ao exercício da liderança, à 

prevenção e combate ao assédio moral e sexual no trabalho e a todas as formas de 

discriminação;

XI - pactuar com o servidor a participação no PDI-EP;

XII - acompanhar periodicamente o cumprimento da carga horária mínima do PDI-EP a 

ser realizada pelo servidor; 

XIII - providenciar ao servidor acesso a recursos e a ferramentas que o ajude a 

desempenhar as suas funções, inclusive garantindo a acessibilidade; e

XIV - comunicar à CAED qualquer fato novo ocorrido nos quatro (04) meses finais do 

Estágio Probatório, que possa impactar na avaliação especial/final de desempenho (Seção VI 

do Capítulo IV), com apresentação dos documentos comprobatórios necessários em até 05 

(cinco) dias úteis a contar do conhecimento do fato. 

Parágrafo Único. A CAED juntamente com os setores de gestão de pessoas poderão 

auxiliar a unidade organizacional na definição da chefia imediata, de forma que seja ocupada 

por servidor que tenha um mínimo de atuação e afinidades profissionais com o servidor 

avaliado.

SEÇÃO V - DO SERVIDOR TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 20 O servidor em Estágio Probatório deverá: 

I - pactuar e cumprir o Plano de Atividades (Anexo I) e o Plano de Trabalho do AvaliaGov 

(Seção II do Capítulo IV), na forma e prazos estabelecidos, conjuntamente à chefia imediata e 

à equipe de trabalho; 

II - desempenhar suas atribuições com ética, integridade, eficiência, iniciativa, 

compromisso e responsabilidade;

III - comunicar à sua chefia imediata e equipe de trabalho sobre eventuais necessidades, 

especialmente aquelas relacionadas às condições de trabalho, principalmente recursos de 

acessibilidade para servidores com deficiência;

IV - conhecer e cumprir as normas, os procedimentos e os regulamentos da UNIFEI;

V - cadastrar e manter atualizado o seu currículo no Currículo e Oportunidades do 

SOU.GOV;

VI - buscar desenvolver as competências necessárias à consecução da excelência na 

atuação na UNIFEI;

VII - inscrever-se; participar; cumprir a carga horária do PDI-EP e obter/extrair no portal 

da Enap os devidos certificados/comprovantes;
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VIII - observar os prazos dos ciclos avaliativos, dos pedidos de reconsideração e de 

recurso para fins de Estágio Probatório;

IX - dar ciência dos resultados das avaliações para fins de Estágio Probatório;

X - participar de forma ativa em cada ciclo avaliativo, envolvendo-se em todas as etapas 

do processo;

XI - pactuar com a sua chefia imediata momentos de retorno contínuo sobre o seu 

desempenho, inclusive com a indicação de necessidades de desenvolvimento; 

XII - demonstrar abertura ao retorno recebido durante os ciclos avaliativos, utilizando as 

orientações fornecidas como oportunidades de melhoria e desenvolvimento pessoal e 

profissional; e 

XIII - comunicar à CAED qualquer fato novo ocorrido nos quatro (04) meses finais do 

Estágio Probatório, que possa impactar na avaliação especial/final de desempenho (Seção VI 

do Capítulo IV), com apresentação dos documentos comprobatórios necessários em até 05 

(cinco) dias úteis a contar da ocorrência ou identificação do fato. 

SEÇÃO VI - DA EQUIPE DE TRABALHO (PARES AVALIADORES) DO SERVIDOR TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 21 Compete aos pares integrantes da equipe de trabalho designados a avaliar o 

servidor em Estágio Probatório:

I - acolher e integrar o servidor;

II - pactuar, e acompanhar o cumprimento do Plano de Atividades (Anexo I) e do Plano 

de Trabalho do AvaliaGov (Seção II do Capítulo IV), na forma e prazos estabelecidos, 

conjuntamente à chefia imediata e ao servidor; 

III - acompanhar o desempenho do servidor;

IV - cooperar para o desenvolvimento em serviço do servidor; 

V - observar tempestivamente os prazos dos ciclos avaliativos e dos pedidos de 

reconsideração para fins de Estágio Probatório; 

VI - conduzir o processo de avaliação de forma objetiva, imparcial e inclusiva, baseando-

se nos fatores previamente estabelecidos na Lei nº 8.112/90, e em legislação específica, 

conforme Seção I do Capítulo IV; 

VII - contribuir para que sejam garantidos ao servidor o atendimento de eventuais 

necessidades, especialmente aquelas relacionadas às condições de trabalho, principalmente 

recursos de acessibilidade para servidores com deficiência; e

VIII - comunicar à CAED qualquer fato novo ocorrido nos quatro (04) meses finais do 

Estágio Probatório, que possa impactar na avaliação especial/final de desempenho (Seção VI 

do Capítulo IV), com apresentação dos documentos comprobatórios necessários em até 05 

(cinco) dias úteis a contar do conhecimento do fato. 

§ 1º A quantidade de pares avaliadores, para cada servidor, é de no mínimo 03 (três), e 

no máximo 05 (cinco). 
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§ 2º Os pares avaliadores devem ser servidores estáveis no cargo efetivo, que tenham 

mais de 06 (seis) meses de atuação na mesma equipe do servidor avaliado. 

§ 3º Para garantir a composição mínima estabelecida no § 1º, a chefia imediata poderá 

recorrer ao auxílio da CAED ou aos setores de gestão de pessoas, de forma que esta seja 

composta por servidores de unidades organizacionais que tenham um mínimo de atuação e 

afinidades profissionais com o servidor avaliado.

SEÇÃO VII - DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO (CAED) 

Art. 22 A CAED deve, na esfera do Estágio Probatório dos servidores técnico-

administrativos na UNIFEI:

 I - supervisionar a designação da equipe de trabalho (pares avaliadores) do servidor;

II - acompanhar a conformidade do processo de avaliação dos ciclos avaliativos;

III - decidir os recursos interpostos relativos ao resultado de cada ciclo avaliativo;

IV - zelar pelo cumprimento dos prazos dos ciclos avaliativos;

V - analisar e consolidar o resultado dos ciclos avaliativos;

VI - realizar, após os 03 (três) ciclos avaliativos, a avaliação especial/final de 

desempenho do servidor (Seção VI do Capítulo IV); e

VII - comunicar formalmente ao setor de gestão de pessoas correspondente qualquer 

fato novo ocorrido nos 04 (quatro) meses finais que possa impactar na avaliação 

especial/final de desempenho (Seção VI do Capítulo IV), através da apresentação de 

documentos fornecidos pela chefia imediata, equipe de trabalho, ou pelo próprio servidor 

avaliado. 

§ 1º A CAED será composta por no mínimo 03 (três) membros titulares, que sejam 

servidores estáveis em cargo efetivo, em exercício na UNIFEI, sempre em número ímpar de 

titulares.

§ 2º Serão designados para a CAED membros da Comissão Interna de Supervisão de 

Carreira (CIS) da UNIFEI, e demais servidores a serem instituídos pelo Pró-Reitor de Gestão de 

Pessoas (se for necessário para a composição mínima de 03 membros titulares da CAED; ou 

em caso de encerramento do mandato/desligamento/vacância da CIS).

§ 3º Um dos membros titulares deverá ser designado como presidente da CAED, em 

conformidade com o § 7º do art. 26 da IN SGP/MGI nº 122/25, que permite a delegação pela 

autoridade máxima, podendo ser dada a prioridade ao servidor que tiver maior tempo como 

membro da CIS quando da escolha da presidência da CAED.

§ 4º Cada membro (titular ou suplente) poderá permanecer até 02 (dois) anos na CAED, 

renovável por igual período e, em caso de vacância, a designação do novo titular ou suplente 

deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias.

§ 5º A CAED terá, no mínimo, 01 (um) suplente, o qual substituirá qualquer dos 

membros titulares em suas ausências, impedimentos, afastamentos legais, ou vacância (até a 

designação de novo titular). 

§ 6º Servidores que respondam a processo administrativo disciplinar ou que estejam 

cumprindo penalidades dele provenientes não poderão integrar a CAED.
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Art. 23 Para a apuração do resultado final do Estágio Probatório do servidor, a CAED 

consolidará, na avaliação especial/final de desempenho do Estágio Probatório, as notas 

atribuídas nos três (03) ciclos avaliativos, por meio da média aritmética da nota de cada ciclo 

(sempre arredondando para mais).

Art. 24 A CAED incluirá versão não editável (pdf) da avaliação especial/final de 

desempenho no processo eletrônico do SIPAC, e o encaminhará para a Diretoria de 

Desenvolvimento de Pessoal (DDP) da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PRGP), a qual 

tomará as providências necessárias para a publicação do Resultado Final do Estágio 

Probatório do servidor, conforme Capítulo V.

Art. 25 As competências, atribuições, obrigações e responsabilidades estabelecidas 

neste Capítulo devem ser exercidas de forma a garantir a acessibilidade, a inclusão, a 

diversidade e a equidade.

CAPÍTULO III - DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INICIAL (PDI-EP) 

Art. 26 A Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap) disponibilizará 

Programa de Desenvolvimento Inicial (PDI-EP) aos servidores públicos em Estágio Probatório, 

que abrangerá, no mínimo, os seguintes conteúdos:

I - organização da administração pública federal;

II - integridade e ética no serviço público;

III - organização do Estado Democrático de Direito no País;

IV - políticas públicas e desenvolvimento nacional;

V - letramento digital; e

VI - gestão do conhecimento e da comunicação.

Parágrafo único. A UNIFEI poderá ofertar, ou indicar, em complementação ao PDI-EP, 

ações de capacitação ou desenvolvimento aos servidores em Estágio Probatório.

Art. 27 A Enap, ao disponibilizar o PDI-EP, deverá estabelecer o regulamento contendo, 

no mínimo:

I - regras para matrícula;

II - critérios para o aproveitamento do curso de formação específico da carreira ou do 

cargo;

III - critérios para aprovação;

IV - carga horária total; e

V - modalidade de ensino

Parágrafo Único. O PDI-EP deverá ser disponibilizado de forma inclusiva e acessível, 

conforme Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15).

Art. 28 As ações de desenvolvimento previstas no PDI-EP serão:

I - realizadas durante a jornada de trabalho do servidor; e

II - consideradas como serviço, mediante pactuação do servidor com a chefia imediata, 

respeitadas as necessidades do serviço.
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Parágrafo Único. A chefia imediata deverá liberar o servidor para a realização do PDI-EP 

durante a jornada de trabalho, considerando como ação de desenvolvimento em serviço, 

respeitadas as necessidades do trabalho.

Art. 29 A inscrição; participação; obtenção/extração dos certificados/comprovantes no 

portal da Enap; e a solicitação de aproveitamento no PDI-EP são de responsabilidade do 

servidor.

§ 1º Até o final do primeiro ciclo avaliativo, o servidor deverá realizar, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) da carga horária total do programa.

§ 2º Na hipótese da não conclusão da carga horária prevista no § 1º:

I - o servidor deverá apresentar justificativa devidamente fundamentada à sua chefia 

imediata; e

II - a chefia imediata do servidor deverá levar em consideração a justificativa 

apresentada ao atribuir as notas relativas aos fatores responsabilidade e disciplina na 

avaliação do primeiro (1º) ciclo.

§ 3º Até o final do segundo (2º) ciclo avaliativo, o servidor deverá realizar a carga 

horária remanescente do programa.

§ 4º Caso o servidor não conclua a carga horária remanescente prevista nos §§ 1º e 3º:

I - deverá concluí-la em, no máximo, 90 (noventa) dias após o final do segundo (2º) 

ciclo, firmando Termo de Compromisso de conclusão do PDI-EP (Anexo III) com justificativa 

devidamente fundamentada; e 

II - a chefia imediata deverá levar em consideração a justificativa apresentada ao atribuir 

as notas relativas aos fatores responsabilidade e disciplina na avaliação do segundo (2º) ciclo.

§ 5º O prazo máximo de 90 (noventa) dias referido no inciso I do § 4º começará a contar 

a partir da reabertura, pela Enap, do acesso do servidor ao programa.

§ 6º O servidor deverá apresentar o termo de que trata o inciso I do § 4º devidamente 

justificado e com a anuência prévia da chefia imediata, à Comissão de Avaliação Especial de 

Desempenho (CAED), no prazo de até 10 (dez) dias contados do término do segundo (2º) 

ciclo.

§ 7º No prazo de até 10 (dez) dias do recebimento do Termo de Compromisso de 

conclusão do PDI-EP (Anexo III) firmado pelo servidor, a CAED deverá informar à unidade de 

gestão de pessoas da concessão do novo prazo para conclusão.

§ 8º A unidade de gestão de pessoas deverá acostar o referido Termo de Compromisso 

de conclusão do PDI-EP (Anexo III) ao processo do servidor e solicitar à Enap a reabertura do 

acesso do servidor ao programa. 

§ 9º A Enap definirá no regulamento do PDI-EP os procedimentos para solicitação de 

extensão do prazo de que trata o § 4º deste artigo.

Art. 30 Caso o servidor que esteja realizando o PDI-EP desista de ocupar o cargo ao qual 

esteja em Estágio Probatório e retorne ao cargo anteriormente ocupado, poderá continuar a 

realizar o programa.
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Art. 31 Caso o servidor que esteja realizando o PDI-EP desista de ocupar o cargo ao qual 

está em Estágio Probatório para assumir outro cargo, poderá aproveitar as disciplinas já 

cursadas no programa, conforme dispuser o regulamento do PDI-EP.

Art. 32 O certificado do PDI-EP terá validade de 05 (cinco) anos para fins de 

aproveitamento no Estágio Probatório em outros cargos da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional.

Art. 33 A participação no PDI-EP não substituirá a realização de curso de formação pelo 

servidor, quando previsto como etapa necessária para a aprovação no concurso público.

Art. 34 Cursos de capacitação ou atualização, específicos da carreira ou da área/setor de 

lotação do servidor, poderão ser realizados em complementação ao PDI-EP (respeitando-se a 

carga horária do PDI-EP), e registrados no Plano de Atividades (Anexo I) e no Plano de 

Trabalho do AvaliaGov (Seção II do Capítulo IV).

Parágrafo Único. Não é permitida a somatória de carga horária de cursos que não façam 

parte do PDI-EP, com módulos e/ou trilhas do PDI-EP, para composição da carga horária total 

do PDI-EP.

Art. 35 O Estágio Probatório não será homologado até que o servidor conclua o PDI-EP. 

 CAPÍTULO IV - DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

SEÇÃO I - DOS FATORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO SERVIDOR TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 36 Nos termos do disposto na Lei nº 8.112/90 e no Decreto nº 12.374/25, o 

servidor em Estágio Probatório terá seu desempenho avaliado de acordo com os seguintes 

fatores, sem prejuízo da contínua apuração dos demais fatores previstos na legislação da 

Administração Pública:

I - assiduidade (frequência e pontualidade no trabalho);

II - disciplina (cumprimento das normas, regras e procedimentos institucionais);

III - capacidade de iniciativa (proatividade, habilidade para identificar e implementar 

soluções e enfrentar desafios);

IV - produtividade (entrega de resultados de qualidade, dentro dos prazos e objetivos 

estabelecidos); e

V - responsabilidade (compromisso com as tarefas, os resultados e o uso ético dos 

recursos públicos).

§ 1º Por todos os avaliadores, a pontuação nos fatores previstos no caput deste artigo 

deverá ser atribuída em número inteiro. 

§ 2º Os descritores correspondentes aos fatores previstos no caput deste artigo estão 

detalhados no Anexo IV.

§ 3º Para avaliar o fator 'assiduidade', os avaliadores deverão observar os descritores 

correspondentes no Anexo IV, considerando se o servidor participa ou não do Programa de 

Gestão de Desempenho - PGD.
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§ 4º Para avaliar o fator 'produtividade', os avaliadores deverão observar os descritores 

correspondentes no Anexo IV, considerando se o atua ou não diretamente com atendimento 

ao público externo ou interno.

§ 5º Serão atribuídos os conceitos descritos no Anexo V a cada ciclo avaliativo e à 

avaliação especial/final de desempenho (consolidação dos resultados dos 03 ciclos 

avaliativos), de acordo com as respectivas notas, para fins de publicação do Resultado Final do 

Estágio Probatório.

§ 6º Para a avaliação dos servidores com deficiência, os avaliadores deverão considerar 

os descritores de cada fator avaliativo, observando as suas necessidades específicas.

§ 7º Para fins de transparência, melhor compreensão do desempenho, retorno contínuo 

e oportunidade de melhoria do servidor, para cada nota atribuída aos fatores, os avaliadores 

deverão apresentar justificativa. 

Art. 37 A avaliação dos fatores de que trata este Capítulo será realizada pela chefia 

imediata, pelo próprio servidor e pelos pares integrantes da equipe de trabalho, desde que 

sejam servidores estáveis e tenham mais de 06 (seis) meses de atuação na mesma equipe do 

servidor avaliado.

Art. 38 Além dos fatores previstos no art. 36, a avaliação de desempenho para fins de 

Estágio Probatório de servidor observará o disposto na legislação aplicável às Carreiras e 

Cargos dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação na Administração Pública 

Federal.

SEÇÃO II - DO PLANO DE ATIVIDADES E DO PLANO DE TRABALHO 

Art. 39 O Plano de Atividades (Anexo I) deverá ser pactuado entre o servidor, a chefia 

imediata, e a equipe de trabalho, ser devidamente assinado no SIPAC, com inclusão 

obrigatória no processo do Estágio Probatório até o final do 2º mês de efetivo exercício do 

servidor. 

Art. 40 Após serem firmadas as metas, planejamento e Plano de Atividades (Anexo I), 

até o final do 3º mês de efetivo exercício do servidor, deve ser preenchido o Plano de 

Trabalho do AvaliaGov (conforme Manuais disponibilizados no Portal do Servidor, e em 

consonância com o Plano de Atividades), seja pelo próprio servidor, pela chefia imediata, ou 

pelo líder da equipe de trabalho. 

§ 1º Sempre que houver alteração, aprimoramento ou inclusão de novas informações 

no Plano de Trabalho de AvaliaGov, deverá também ser atualizado o Plano de Atividades 

(Anexo I).

§ 2º Para que o Plano de Trabalho do AvaliaGov seja validado e considerado vigente, é 

obrigatório que após o seu preenchimento, o servidor proceda com a 'Confirmação de Ciência 

de Metas', conforme Manual do AvaliaGov para o Servidor. 

§ 3º As metas incluídas no Plano de Trabalho do AvaliaGov podem ser editadas ou 

excluídas, seja pelo servidor, pela chefia imediata ou líder da equipe de trabalho, desde que 

todas as partes estejam em comum acordo. 

 § 4º Após preenchimento e validação no AvaliaGov, uma versão não editável (arquivo 

PDF) do Plano de Trabalho do AvaliaGov deverá ser incluída no processo do Estágio 
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Probatório. 

SEÇÃO III - DOS CICLOS AVALIATIVOS DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 41 A avaliação de desempenho para fins de Estágio Probatório será composta por 

03 (três) ciclos avaliativos, a serem realizados, respectivamente:

I - aos 12 (doze) meses do início do efetivo exercício no cargo (1º ciclo);

II - aos 24 (vinte e quatro) meses do início do efetivo exercício no cargo (2º ciclo); e

III - aos 32 (trinta e dois) meses do início do efetivo exercício no cargo (3º ciclo).

Parágrafo Único. Antes de serem realizadas as avaliações de cada ciclo, a unidade de 

lotação deverá verificar com o setor de gestão de pessoas se, no período correspondente ao 

ciclo avaliativo, o servidor teve licença ou afastamento que suspenda o Estágio Probatório 

(Capítulo VII). 

Art. 42 O resultado de cada ciclo avaliativo terá pontuação máxima de 100 (cem) 

pontos, observadas as seguintes proporções:

I - 60% (sessenta por cento), para os conceitos atribuídos pela chefia imediata;

II - 25% (vinte e cinco por cento), para os conceitos atribuídos pelos pares avaliadores 

(equipe de trabalho); e

III - 15% (quinze por cento), para os conceitos atribuídos pelo próprio servidor 

(autoavaliação);

Art. 43 Ao final de cada ciclo avaliativo, respeitando as proporções previstas no art. 42, a 

avaliação da chefia imediata, da equipe de trabalho, e a autoavaliação, deverão ser feitas em 

até 30 (trinta) dias, indicando como resultado do respectivo ciclo avaliativo: 

I - Aprovado no ciclo avaliativo, caso o servidor tenha obtida nota consolidada no ciclo 

avaliativo igual ou superior a 80 (oitenta) pontos, e tenha cumprido integralmente a carga 

horária do PDI-EP correspondente àquele ciclo avaliativo;

II - Aprovado no ciclo avaliativo condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP, caso o 

servidor tenha obtida nota consolidada no ciclo avaliativo igual ou superior a 80 (oitenta) 

pontos, mas não tenha cumprido integralmente a carga horária do PDI-EP correspondente 

àquele ciclo avaliativo;

III - Reprovado no ciclo avaliativo, caso o servidor não tenha obtido nota consolidada no 

ciclo avaliativo igual ou superior a 80 (oitenta) pontos.

§ 1º O servidor deverá confirmar a ciência do resultado da avaliação em cada ciclo 

avaliativo, no prazo de até 07 (sete) dias contados da disponibilização do resultado no 

AvaliaGov, sendo automaticamente considerado ciente após este prazo. 

§ 2º A ciência do servidor do resultado da avaliação em cada ciclo avaliativo é condição 

obrigatória para a apresentação do pedido de reconsideração e do recurso.

§ 3º Todos os prazos relativos à reconsideração (Seção IV deste Capítulo) e recurso do 

resultado em cada ciclo avaliativo (Seção V deste Capítulo) terão início a partir da confirmação 

da ciência do resultado da avaliação. 
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Art. 44 O servidor que não permanecer em efetivo exercício na mesma unidade 

organizacional durante todo o ciclo avaliativo será avaliado pelos responsáveis na unidade em 

que tiver permanecido por mais tempo. 

§ 1º. Na hipótese de o servidor ter permanecido o mesmo tempo em diferentes 

unidades organizacionais, ele será avaliado pelos responsáveis na unidade em que se 

encontrar no momento do encerramento do ciclo avaliativo.

§ 2º. Caso não haja na unidade organizacional de lotação do servidor, número suficiente 

de servidores para composição da equipe de trabalho (pares avaliadores), esta será 

completada com servidores de outras unidades organizacionais.

Art. 45 Em situações de alterações do âmbito institucional (tais como mudança de 

gestão; reestruturação regimental ou organizacional), poderá realizar a avaliação do servidor 

como chefia imediata, servidor ocupante de cargo de chefia que tenha acompanhado o 

trabalho do avaliado, no mínimo, pelos últimos 90 (noventa) dias do respectivo ciclo 

avaliativo.

Art. 46 Caso no momento da realização da avaliação de ciclo avaliativo, a chefia 

imediata do servidor esteja ausente em decorrência de licença ou afastamento, a autoridade 

substituta deverá realizar a avaliação.

Parágrafo Único. Se ambas as autoridades do caput estiverem em licença ou 

afastamento, a avaliação deverá ser feita pela autoridade imediatamente superior.

Art. 47 A nota de avaliação da equipe de trabalho (pares avaliadores) será calculada 

com base na média aritmética das notas dadas por cada par, sendo que a nota fracionada 

deverá ser arredondada para mais.

Art. 48 Em cada ciclo avaliativo, qualquer dos avaliadores poderá indicar ação ou 

capacitação para desenvolvimento complementar do servidor, devidamente registrado no 

Plano de Atividades (Anexo I) e no Plano de Trabalho do AvaliaGov (Seção II do Capítulo IV). 

Art. 49 Para o servidor que obtiver resultado 'Reprovado' em qualquer ciclo avaliativo 

(Conceito 'Inadequado' ou 'Insuficiente' previstos no Anexo V), deverá ser firmado plano de 

ação para melhoria de desempenho no Estágio Probatório, o qual deverá ser elaborado 

conjuntamente entre o servidor avaliado, sua chefia imediata e a equipe de trabalho (pares 

avaliadores). 

Parágrafo Único. O plano de ação deverá ser elaborado em até 30 (trinta) dias do 

resultado da avaliação de cada ciclo avaliativo. 

Art. 50 Em caso de cessão/requisição de servidor durante o Estágio Probatório, a chefia 

imediata e a equipe de trabalho (pares avaliadores) deverão seguir os manuais específicos de 

avaliação de servidor cedido/requisitado para realização das avaliações no AvaliaGov. 

SEÇÃO IV - DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM CICLO AVALIATIVO

Art. 51 A cada ciclo avaliativo, o servidor que obtiver resultado 'Reprovado no ciclo 

avaliativo' ou 'Aprovado no ciclo avaliativo condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP' (art. 

42), poderá apresentar pedido de reconsideração devidamente justificado, à sua chefia 

imediata e à sua equipe de trabalho (pares avaliadores), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data de ciência do resultado da sua avaliação.
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§ 1º Será considerado inválido o pedido de reconsideração enviado pelo servidor fora 

do prazo previsto no caput deste artigo.

§ 2º O pedido de reconsideração deverá conter as razões/justificativas relativas a cada 

nota ou fator avaliativo objeto de contestação, e dos eventuais documentos comprobatórios. 

Art. 52 A chefia imediata e os integrantes da equipe de trabalho (pares avaliadores) 

apreciarão, no prazo de até 30 (trinta) dias, o pedido de reconsideração de suas respectivas 

avaliações.

Art. 53 Em caso de indeferimento do pedido de reconsideração, serão mantidos: nota, 

conceito e resultado no ciclo avaliativo obtido pelo servidor avaliado. 

Art. 54 Se o resultado inicial no ciclo avaliativo obtido pelo servidor tiver sido de 

'Aprovado no ciclo avaliativo condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP', a análise do 

pedido de reconsideração deverá ser de: 

I - Aprovado no ciclo avaliativo, com aumento da nota consolidada, e comprovação pelo 

servidor do cumprimento da carga horária do PDI-EP para o respectivo ciclo avaliativo; ou

II - Aprovado no ciclo avaliativo condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP, com 

aumento da nota consolidada, porém sem comprovação da conclusão do PDI-EP no pedido de 

reconsideração; ou

III - Manutenção do resultado (Aprovado no ciclo avaliativo condicionalmente ao 

cumprimento do PDI-EP) e da nota inicial recebida pelo servidor. 

Art. 55 Se o resultado inicial no ciclo avaliativo obtido pelo servidor tiver sido de 

'Reprovado', a análise do pedido de reconsideração deverá ser de:

I - Aprovado, caso a nova nota (após análise do pedido de reconsideração) no ciclo 

avaliativo passe a ser igual ou superior a 80 (oitenta) pontos, e seja comprovado pelo servidor 

o cumprimento da carga horária do PDI-EP para o respectivo ciclo avaliativo; ou

II - Aprovado condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP, caso a nova nota (após 

análise do pedido de reconsideração) no ciclo avaliativo passe a ser igual ou superior a 80 

(oitenta) pontos, mas não seja comprovado pelo servidor o cumprimento da carga horária do 

PDI-EP para o respectivo ciclo avaliativo; ou

III - Manutenção do resultado inicial (Reprovado) e da nota inicial recebida pelo 

servidor.

SEÇÃO V - DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM CICLO AVALIATIVO

Art. 56 Em cada ciclo avaliativo, o servidor que obtiver resultado do pedido de 

reconsideração de 'Reprovado' ou 'Aprovado condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP', 

poderá apresentar recurso à CAED, devidamente justificado, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados da data de ciência do resultado do pedido de reconsideração.

§ 1º Será considerado inválido o recurso enviado pelo servidor fora do prazo previsto no 

caput deste artigo.

§ 2º O recurso deverá conter as razões/justificativas relativas a cada nota ou fator 

avaliativo objeto de contestação, e dos eventuais documentos comprobatórios. 



Art. 57 A contar do recebimento do recurso interposto pelo servidor, a CAED terá até 30 

(trinta) dias, contados da data de seu recebimento para análise e decisão final quanto ao 

recurso. 

Art. 58 Para a decisão final quanto ao recurso, a CAED deverá fundamentar a análise e 

considerar: a análise dos registros (processo eletrônico do SIPAC e AvaliaGov) de 

acompanhamento do desempenho do servidor; os resultados das avaliações de desempenho 

durante o Estágio Probatório, os pedidos de reconsideração e sua decisão final; o recurso 

interposto pelo servidor.

Parágrafo único. A CAED poderá, durante o período destinado o julgamento do recurso, 

solicitar esclarecimentos a respeito das informações constantes no processo eletrônico à 

chefia imediata do servidor; ao próprio servidor; aos integrantes da equipe de trabalho (pares 

avaliadores); ou ao setor de gestão de pessoas correspondente (PRGP ou CGP).

Art. 59 Em caso de indeferimento do pedido de recurso, serão mantidos: nota, conceito 

e resultado no ciclo avaliativo obtido pelo servidor avaliado, após reconsideração (Seção IV 

deste Capítulo). 

Art. 60 Caso o resultado final da análise do pedido de reconsideração em ciclo avaliativo 

(Seção IV deste Capítulo) tiver sido de 'Aprovado em ciclo avaliativo condicionalmente ao 

cumprimento do PDI-EP', a decisão final da CAED quanto ao recurso interposto pelo servidor 

deverá ser de: 

I - Aprovado no ciclo avaliativo, com aumento da nota consolidada após recurso 

(atribuída pela CAED durante análise do recurso), e comprovação pelo servidor do 

cumprimento da carga horária do PDI-EP no recurso; ou

II - Aprovado no ciclo avaliativo condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP, com 

aumento da nota consolidada após recurso (atribuída pela CAED durante análise do recurso), 

porém sem comprovação pelo servidor do cumprimento da carga horária do PDI-EP durante o 

recurso; ou

III - Manutenção do resultado no ciclo avaliativo (Aprovado condicionalmente ao 

cumprimento do PDI-EP) e da nota final da análise do pedido de reconsideração.

Art. 61 Caso o resultado final da análise do pedido de reconsideração em ciclo avaliativo 

(Seção IV deste Capítulo) tiver sido de 'Reprovado no ciclo avaliativo', a decisão final da CAED 

quanto ao recurso interposto pelo servidor deverá ser de:

I - Aprovado no ciclo avaliativo, com aumento da nota consolidada após recurso 

(atribuída pela CAED durante análise do recurso), e comprovação pelo servidor do 

cumprimento da carga horária do PDI-EP no recurso; 

II - Aprovado no ciclo avaliativo condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP, com 

aumento da nota consolidada após recurso (atribuída pela CAED durante análise do recurso), 

porém sem comprovação pelo servidor do cumprimento da carga horária do PDI-EP durante o 

recurso; ou

III - Manutenção do resultado (Reprovado no ciclo avaliativo) e da nota final da análise 

do pedido de reconsideração.
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Art. 62 Da decisão final da CAED quanto ao recurso interposto pelo servidor, contra 

resultado de análise de pedido de reconsideração em ciclo avaliativo, não caberá novo pedido 

de reconsideração, nem novo recurso.

SEÇÃO VI - DA AVALIAÇÃO ESPECIAL/FINAL DE DESEMPENHO EMITIDA PELA CAED 

(APÓS OS 03 CICLOS AVALIATIVOS)

Art. 63 Após a conclusão dos 03 ciclos avaliativos, a CAED consolidará, na avaliação 

especial/final de desempenho do servidor, as notas atribuídas nos 03 (três) ciclos avaliativos, 

por meio da média aritmética da nota final de cada ciclo.

§ 1º Na hipótese de a média aritmética das notas de que trata o caput deste artigo, 

resultar em número fracionado, o mesmo deverá ser arredondado para mais.

§ 2º Será considerado aprovado no Estágio Probatório o servidor que obtiver nota final 

consolidada igual ou superior a 80 (oitenta) pontos e que obtiver o certificado de conclusão 

do PDI-EP (Capítulo III).

§ 3º Na avaliação especial/final de desempenho do servidor, a CAED atribuirá os 

conceitos descritos no Anexo V, de acordo com as respectivas notas.

Art. 64 Após apuração de todo o processo avaliativo, a CAED emitirá a avaliação 

especial/final de desempenho do servidor, que deverá ser de: 

I - Aprovado, se a nota (média) consolidada dos 03 ciclos avaliativos for igual ou 

superior a 80 pontos; e tiver sido cumprido o PDI-EP pelo servidor; ou

II - Aprovado condicionalmente ao cumprimento do PDI-EP, se a nota (média) 

consolidada dos 03 ciclos avaliativos for igual ou superior a 80 pontos; e não tiver sido 

cumprido o PDI-EP pelo servidor; 

III - Reprovado, se a nota (média) consolidada dos 03 ciclos avaliativos for inferior a 80 

pontos; e não tiver sido cumprido o PDI-EP pelo servidor.

Art. 65 A CAED executará seus registros internos próprios, e encaminhará o processo 

eletrônico do SIPAC para a DDP/PRGP, após inclusão da versão não editável (pdf) da avaliação 

especial/final de desempenho (realizada no AvaliaGov).

Parágrafo único. De acordo com a definição do período de transição, até que o 

AvaliaGov esteja efetivamente implantado (Seção II do Capítulo I), caberá à CAED verificar 

com a DDP/PRGP a necessidade de ser emitido e incluído no processo o Relatório Final 

Conclusivo (Anexo VI). 

CAPÍTULO V - DO RESULTADO FINAL DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E SUA PUBLICAÇÃO 

Art. 66 Após recebimento do processo eletrônico no SIPAC, com a avaliação 

especial/final de desempenho emitida pela CAED, a DDP/PRGP: 

I - realizará a análise dos documentos constantes no processo e, caso exista alguma 

inconformidade, encaminhará o processo para a CAED para ajustes; e

II - comunicará o Resultado Final (Aprovado ou Reprovado) ao servidor e à sua unidade 

organizacional de lotação.
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Art. 67 Caso o servidor tenho obtido Resultado Final de 'Aprovado' no Estágio 

Probatório, a DDP/PRGP tomará as providências necessárias para publicação no DOU da 

portaria de homologação do Estágio Probatório.

§ 1º. A homologação do Estágio Probatório do servidor será publicada no Diário Oficial 

da União (DOU), pela autoridade máxima da UNIFEI (Seção II do Capítulo II), no prazo de até 

20 (vinte) dias, contados do término do período de cumprimento do Estágio Probatório.

§ 2º. Na hipótese do servidor ter atingido o conceito excepcional no resultado final da 

avaliação especial/final de desempenho, constará o referido conceito em destaque na 

publicação da homologação de que trata o art. 14, parágrafo único, do Decreto nº 12.374, de 

6 de fevereiro de 2025, para fins de reconhecimento e valorização.

Art. 68 Se o Resultado Final tenha sido de 'Reprovado', a DDP/PRGP orientará o servidor 

com relação ao direito de contraditório e ampla defesa, bem como da possibilidade de 

interposição de recurso (devidamente justificado e fundamentado) contra o Resultado Final 

de reprovação.

§ 1º Sendo interposto recurso pelo servidor, este será incluído pela DDP/PRGP no 

processo do Estágio Probatório, o qual será encaminhado para apreciação e deliberação do 

CEPEAd. 

§ 2º Após apreciação do processo, e deliberação quanto ao recurso interposto pelo 

servidor, o CEPEAd emitirá decisão do Resultado Final no Estágio Probatório após recurso, que 

poderá ser de: 

I - Aprovado, com devolução do processo à DDP/PRGP, para providências de emissão e 

publicação no DOU da portaria de homologação do Estágio Probatório; ou

II - Reprovado, com devolução do processo à DDP/PRGP, para providências de emissão e 

publicação no DOU da portaria de exoneração de ofício do servidor (conforme Lei 8.112/90, 

art. 34, inciso I). 

§ 3º Da decisão do CEPEAd do Resultado Final no Estágio Probatório após recurso, não 

caberá pedido de reconsideração ou novo recurso no âmbito administrativo.

Art. 69 A aprovação no Estágio Probatório, bem como sua homologação e publicação no 

DOU, são condições indispensáveis para que o servidor adquira estabilidade no cargo e no 

serviço público. 

Art. 70 Após publicação da portaria de homologação, ou da exoneração de ofício, a 

DDP/PRGP incluirá todos os documentos do Estágio Probatório no Assentamento Funcional 

Digital (AFD), e nos registros funcionais do servidor.

CAPÍTULO VI - CESSÃO E REQUISIÇÃO DE SERVIDOR TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM 

ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 71 O servidor em Estágio Probatório poderá ser cedido ou requisitado para outro 

órgão ou entidade, observado o disposto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990, ou em legislação específica. 

§ 1º O servidor requisitado com fundamento no art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 de março 

de 1995, não terá seu Estágio Probatório suspenso enquanto durar a requisição.
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§ 2º Ato conjunto das autoridades máximas do Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos e da Casa Civil da Presidência da República poderá estabelecer as hipóteses 

em que será vedada a requisição de servidores de cargos ou carreiras específicas durante o 

Estágio Probatório. 

CAPÍTULO VII - DAS LICENÇAS E AFASTAMENTOS DA LEI Nº 8.112/90 QUE SUSPENDEM 

O ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 72 No Anexo VII estão indicados os casos de licenças e afastamentos expressos na 

Lei nº 8.112/90 que suspendem o Estágio Probatório.

Parágrafo Único. Em caso de licença ou afastamento que suspenda o Estágio Probatório, 

todos os prazos são interrompidos, sendo restabelecidos na data de retorno do servidor ao 

trabalho. 

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 73 Estão sujeitos às determinações do Decreto nº 12.374/25 todos os servidores de 

cargo efetivo, que tenham iniciado efetivo exercício na UNIFEI a partir de 07/02/25 (data de 

publicação do Decreto no DOU). 

Art. 74 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pró-Reitor de Gestão de Pessoas, o qual 

poderá recorrer à Rede de Colaboração do Sipec e/ou às instâncias superiores cabíveis da 

UNIFEI, para deliberação/decisão. 

Art. 75 Revogam-se as disposições contrárias, em especial a Norma de Estágio 

Probatório de Servidores Técnico-Administrativos em Educação no âmbito da UNIFEI (Última 

alteração pela Resolução CEPEAd nº 156, de 11/12/19).

Art. 76 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação pelo CEPEAd, e sua 

respectiva publicação no Boletim Interno de Serviços (BIS), sendo necessária sua atualização 

sempre que houver mudança na legislação do Estágio Probatório, ou aprimoramento dos 

instrumentos de avaliação.

ANEXO I - PLANO DE ATIVIDADES - ESTÁGIO PROBATÓRIO DE SERVIDOR TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

ESTÁGIO PROBATÓRIO DO SERVIDOR TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

PLANO DE ATIVIDADES 

Este formulário deve ser preenchido pelo servidor avaliado juntamente com a chefia e equipe 

de trabalho (pares avaliadores), e tem a finalidade de orientá-lo para as atividades a serem 

desenvolvidas.

1. Avaliadores

Nome do servidor 

avaliado:

Matrícula do 

servidor avaliado:

e-mail:
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Cargo do servidor 

avaliado:

Lotação do servidor 

avaliado:

Setor de Trabalho:

Nome da Chefia 

imediata:

Nome do 1º 

membro da equipe 

de trabalho: 

Nome do 2º 

membro da equipe 

de trabalho: 

Nome do 3º 

membro da equipe 

de trabalho: 

Nome do 4º 

membro da equipe 

de trabalho (quando 

houver):

Nome do 5º 

membro da equipe 

de trabalho (quando 

houver):

Período: Início: (data de 

entrada em 

efetivo exercício 

no cargo)

Término: (36º 

mês)

Relacione as atividades a serem desenvolvidas durante os próximos três anos (36 meses):

2. Planejamento de atividades:

2.1. Principais atribuições e responsabilidades no local de trabalho:

2.2. Padrões de desempenho esperados para cada critério conforme a Lei nº 8112/90:

2.2.1. Padrões esperados de assiduidade (frequência e pontualidade no trabalho)

2.2.2. Padrões esperados de disciplina (cumprimento das normas, regras e procedimentos 

institucionais)

2.2.3. Padrões esperados de iniciativa (proatividade, habilidade para identificar e 

implementar soluções e enfrentar desafios)

2.2.4. Padrões esperados de produtividade (entrega de resultados de qualidade, dentro dos 

prazos e objetivos estabelecidos)

2.2.5. Padrões esperados de responsabilidade (compromisso com as tarefas, os resultados e 

o uso ético dos recursos públicos)



2.2.6. Atividades previstas (padrão esperado de qualidade, prazos de realização e metas a 

serem atingidas)

3. Informações da chefia sobre o setor

3.1. Horário de funcionamento do setor

Manhã: Das:

Às:

Tarde: Das:

Às:

Noite: Das:

Às:

3.2. Infraestrutura disponível ao servidor para execução de suas tarefas:

Equipamentos
Excelente � Bom � Regular � Insatisfatório �

Materiais
Excelente � Bom � Regular � Insatisfatório �

Ambiente Físico

(espaço, ventilação, 

iluminação etc.)

Excelente � Bom � Regular � Insatisfatório � 

3.3. Orientações da chefia para a realização das Atividades (treinamentos, capacitação, 

leitura, consultas, critério de priorização das atividades)

DATA:

Obs.: Este documento deve ser assinado no SIPAC por todos os avaliadores (chefia 

imediata, servidor avaliado e equipe de trabalho)

OBSERVAÇÕES

ANEXO II - FORMULÁRIO DE ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO

Avaliação de desempenho do estágio probatório
Período 

avaliativo:

Formulário de Acompanhamento - 1° Ciclo Avaliativo (12 meses)
Dias de 

afastamento: 0

Este formulário deve ser preenchido pela chefia imediata do servidor, pelo próprio servidor em estágio 
probatório e por seus pares avaliadores, e tem a finalidade de acompanhar as atividades desenvolvidas pelo 

servidor.

Este formulário deve ser mantido neste processo, devidamente assinado, e fará parte do relatório final 
conclusivo.

Identificação do servidor em estágio probatório

Nome:

Matrícula:

E-mail:

Telefone:

Cargo:

Lotação:



Setor de trabalho:

Data de entrada em 
exercício:

Identificação da chefia imediata do servidor

Nome:

Matrícula:

E-mail:

Setor de trabalho:

Quantidade de membros da equipe de 
trabalho

Identificação do 1° membro da equipe de trabalho

Nome:

Matrícula:

E-mail:

Setor de trabalho:

Identificação do 2° membro da equipe de trabalho

Nome:

Matrícula:

E-mail:

Setor de trabalho:

Identificação do 3° membro da equipe de trabalho

Nome:

Matrícula:

E-mail:

Setor de trabalho:

Identificação do 4° membro da equipe de trabalho

Nome:

Matrícula:

E-mail:

Setor de trabalho:

Identificação do 5° membro da equipe de trabalho

Nome:

Matrícula:

Email:

Setor de trabalho:



Considere atentamente os critérios apresentados abaixo para refletir sobre o desempenho do(a) servidor(a), 
observando a descrição de cada item. Cada fator deve ser avaliado de acordo com o nível de atendimento 
aos descritores, atribuindo a pontuação que melhor represente o desempenho observado. Utilize como 

referência os padrões de produtividade, capacidade de iniciativa, responsabilidade, disciplina e assiduidade, 
conforme descritos no Plano de Atividades e no Anexo I da Instrução Normativa SGP/MGI nº 122/2025.

Fatores previstos no 
art. 20 da Lei nº 
8.112, de 1990.

Descritores de 
avaliação de 
desempenho

Pontuação 
máxima

Nota da 
chefia 

imediata 
do 

servidor

Nota da 
autoavaliação 

do Servidor 
em estágio 
probatório

Nota do 
1° 

membro 
da 

equipe 
de 

trabalho

Nota do 
2° 

membro 
da 

equipe 
de 

trabalho

Nota do 
3° 

membro 
da 

equipe 
de 

trabalho

Nota 
4° 

memb
da

equi
de

traba

Produtividade(Fatores 
de avaliação para os 

servidores em estágio 
probatório que atuam 

diretamente com 
atendimento ao 

público externo ou 
interno)

Cumpre as 
atividades 

demandadas ou 
pactuadas no 

prazo estabelecido 
de forma eficiente 

e eficaz.

8

Identifica 
oportunidades 
para otimizar a 

sua atuação.

8

Demonstra uma 
mentalidade 

orientada para 
soluções, 

superando 
desafios para 

alcançar 
resultados.

8

Realiza o 
atendimento ao 

público com 
clareza e 

assertividade, 
esclarecendo 

dúvidas sempre 
que necessário de 

forma 
humanizada, 
garantindo o 

tratamento cordial 
e o respeito à 
diversidade.

8

Demonstra 
competência 

técnica necessária 
à execução de 

suas atividades.

8

Capacidade de 
iniciativa

Age de forma 
proativa e 

perspicaz, de 
acordo com as 

normas e com as 
legislações 

pertinentes.

5

Busca 
constantemente o 
desenvolvimento, 
a proficiência e o 

5



aprimoramento 
profissional.

Coloca-se à 
disposição da 

administração, 
espontaneamente, 

para aprender e 
executar outros 

serviços e auxiliar 
os integrantes de 

equipe.

5

Responsabilidade

Assume os 
resultados 
positivos e 
negativos 

decorrentes de 
sua atuação.

5

Zela pelo 
patrimônio 

público, evita 
desperdícios de 

material e gastos 
desnecessários.

5

Cumpre as suas 
obrigações 

funcionais e 
compromissos 

pactuados.

5

Disciplina

Cumpre as normas 
legais, 

regulamentos e 
procedimentos 

estabelecidos pelo 
órgão ou 
entidade.

5

Segue as 
orientações da 

chefia imediata.
5

Procede de 
maneira ética, 
assegurando a 

credibilidade do 
órgão ou 
entidade.

5

Assiduidade(Fatores 
de avaliação para os 

servidores em estágio 
probatório que estão 
no regime de controle 

de frequência).

Comparece 
regularmente ao 

trabalho, 
cumprindo 

integralmente sua 
jornada de 

trabalho e a 
execução das 

atividades.

7

Mantem-se 
presente e garante 

a continuidade 
das atividades 

sem interrupções 
desnecessárias.

6

Informa à chefia 
imediata, 

2



tempestivamente, 
sobre imprevistos 

que impeçam o 
seu 

comparecimento 
ou cumprimento 
da sua jornada de 

trabalho.

Nota da 1° avaliação 0

Nota Arredondada 0

Conceito Insuficiente

Descrição Desempenho muito abaixo do esperado

*Se a média resultar em número fracionado, será arredondado para mais.

Justificativa

ANEXO III - TERMO DE COMPROMISSO DE CONCLUSÃO DO PDI-EP

TERMO DE COMPROMISSO DE CONCLUSÃO DO PDI-EP

Eu, _____________________________________________________________, portador 

do CPF nº ____ . ____ . ____ - ___ , matrícula SIAPE nº ___________________ , nos termos 

do art. 11, § 4º, inciso II, da Instrução Normativa SGP/MGI nº 122, de 21 de março de 2025, 

comprometo-me a apresentar o Certificado de conclusão do Programa de Desenvolvimento 

Inicial de Estágio Probatório (PDI-EP) em, no máximo 90 (noventa) dias após o final do 

segundo (2º) ciclo avaliativo do meu Estágio Probatório. 

JUSTIFICATIVA

ANEXAR DOCUMENTO COMPROBATÓRIO, CASO HOUVER.

LOCAL, ____ / ____ / ____

Assinatura do servidor avaliado:

Assinatura da chefia imediata:

Data: ____ / ____ / ____

Anuência e assinatura da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho (CAED):

ANEXO IV - FATORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO



Fatores previstos no art. 20 da Lei nº 

8.112, de 1990.

Descritores de avaliação de 

desempenho

Pontuação 

máxima

Produtividade (Fatores de avaliação 

para os servidores em estágio 

probatório que não atuam diretamente 

com atendimento ao público externo 

ou interno)

Cumpre as atividades demandadas 

ou pactuadas no prazo 

estabelecido de forma eficiente e 

eficaz.

8

Identifica oportunidades para 

otimizar a sua atuação.

8

Demonstra uma mentalidade 

orientada para soluções, 

superando desafios para alcançar 

resultados.

8

Realiza as atividades atendendo 

aos padrões de qualidade 

estabelecidos, necessitando de 

poucas correções e/ou 

complementações.

8

Demonstra competência técnica 

necessária à execução de suas 

atividades.

8

Produtividade (Fatores de avaliação 

para os servidores em estágio 

probatório que atuam diretamente 

com atendimento ao público externo 

ou interno)

Cumpre as atividades demandadas 

ou pactuadas no prazo 

estabelecido de forma eficiente e 

eficaz.

8

Identifica oportunidades para 

otimizar a sua atuação.

8

Demonstra uma mentalidade 

orientada para soluções, 

superando desafios para alcançar 

resultados.

8

Realiza o atendimento ao público 

com clareza e assertividade, 

esclarecendo dúvidas sempre que 

necessário de forma humanizada, 

garantindo o tratamento cordial e 

o respeito à diversidade.

8

Demonstra competência técnica 

necessária à execução de suas 

8



atividades.

Capacidade de iniciativa Age de forma proativa e perspicaz, 

de acordo com as normas e com as 

legislações pertinentes.

5

Busca constantemente o 

desenvolvimento, a proficiência e 

o aprimoramento profissional.

5

Coloca-se à disposição da 

administração, espontaneamente, 

para aprender e executar outros 

serviços e auxiliar os integrantes 

da equipe.

5

Responsabilidade Assume os resultados positivos e 

negativos decorrentes de sua 

atuação.

5

Zela pelo patrimônio público, evita 

desperdícios de material e gastos 

desnecessários.

5

Cumpre as suas obrigações 

funcionais e compromissos 

pactuados.

5

Disciplina Cumpre as normas legais, 

regulamentos e procedimentos 

estabelecidos pelo órgão ou 

entidade.

5

Segue as orientações da chefia 

imediata.

5

Procede de maneira ética, 

assegurando a credibilidade do 

órgão ou entidade.

5

Assiduidade (Fatores de avaliação para 

os servidores em estágio probatório 

que estão no regime de controle de 

frequência).

Comparece regularmente ao 

trabalho, cumprindo integralmente 

sua jornada de trabalho e a 

execução das atividades.

7

Mantem-se presente e garante a 

continuidade das atividades sem 

interrupções desnecessárias.

6

Informa à chefia imediata, 

tempestivamente, sobre 

imprevistos que impeçam o seu 

2



comparecimento ou cumprimento 

da sua jornada de trabalho.

Assiduidade (Fatores de avaliação para 

os servidores em estágio probatório 

participantes do Programa de Gestão 

de Desempenho - PGD).

Participa ativamente das 

atividades.

7

Permanece disponível para contato 

no período definido no Termo de 

Ciência e Responsabilidade - TCR, 

observado o horário de 

funcionamento do órgão ou 

entidade.

6

Informa, tempestivamente, a 

ocorrência de imprevistos que 

comprometam a entrega das 

atividades acordadas ou ausência 

em eventos pré-agendados.

2

ANEXO V - CONCEITO A SER ATRIBUÍDO DE ACORDO COM A NOTA OBTIDA NOS FATORES DO 

ANEXO IV

Conceito Descrição Nota

Excepcional Desempenho muito acima das expectativas. De 96 a 

100

Alto Desempenho Desempenho acima do esperado. De 91 a 95

Adequado Desempenho conforme o esperado. De 80 a 90

Inadequado Desempenho abaixo do esperado com contribuições 

limitadas e necessidade de melhorias substanciais.

De 51 a 79

Insuficiente Desempenho muito abaixo do esperado. Até 50

ANEXO VI - RELATÓRIO FINAL CONCLUSIVO - ESTÁGIO PROBATÓRIO DE SERVIDOR TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO

Relatório Final Conclusivo

Período 
avaliativo:
Dias de 
afastamento:

Identificação do servidor em estágio probatório
Nome:
Matrícula:
Email:
Telefone:
Cargo:



Lotação:
Setor de trabalho:
Data de entrada em 
exercício:

Identificação dos membros da CAED
Nome:
Nome:
Nome:

Nota Final 0,0
Nota Arredondada 0
Conceito Insuficiente
Descrição Desempenho muito abaixo do esperado

*Se a média resultar em número fracionado, será arredondado para mais.

Justificativa

Fatos novos ocorridos nos quatro (04) meses finais do Estágio Probatório

ANEXO VII - LICENÇAS E AFASTAMENTOS EXPRESSOS NA LEI Nº 8.112/90 QUE 

SUSPENDEM O ESTÁGIO PROBATÓRIO 

SUSPENDE O ESTÁGIO PROBATÓRIO

(CONFORME ART. 20 § 5º DA LEI 8.112/90 E INSTRUÇÕES NORMATIVAS SGP/MGI Nº 122/25 

E SGP/MGI Nº 88/26)

I - licença para tratamento de saúde do cônjuge, companheiro e outros familiares, 

conforme art. 83 da Lei 8.112/90;

II - licença para acompanhamento do cônjuge, conforme art. 84, § 1º da Lei nº 8.112/90;

III - licença para atividade política, conforme art. 86 da Lei nº 8.112/90;

IV - afastamento para servir em organismo internacional do qual a República Federativa do 

Brasil seja parte, conforme art. 96 da Lei nº 8.112/90;

V - afastamento para participação em curso de formação.

(Assinado digitalmente em 26/03/2026 14:16 )
MARCEL FERNANDO DA COSTA PARENTONI

PRESIDENTE
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